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As modificações introduzidas pelo novo diploma mostram que 
a principal tendência do legislador de 1977 foi a de reservar a prisão ao 
agente perigoso (condição subjetiva) ou com pena alta (condição 
objetiva). Tal caminho foi escolhido não em conseqüência da rejeição da 
pena privativa da liberdade como meio adequado à repressão penal, ou 
pelo reconhecimento de sua ineficácia como medida de prevenção, mas 
sim pela declarada impossibilidade do Estado em executá-la, por 
insuficiência dos estabelecimentos penitenciários. A reforma se deve, 
portanto, à uma exigência orçamentária e não à substituição de idéias 
sobre a pena. Ao mesmo tempo, a lei não alcançou ao juiz criminal novos 
e eficazes instrumentos penais, que melhor pudessem atender às 
solicitações atuais, deixando de flexibilizar o sistema para introduzir as 
inovações tantas vezes reclamadas e sugeridas, e que agora se impunham 
como alternativa necessária para a repressão penal. Continua o sistema 
legal a dar a mesma ênfase à pena privativa da liberdade, aplicável 
isolada, cumulativa ou alternativamente com a multa a todas as infrações 
previstas no Código Penal, ao mesmo tempo em que prevê sua execução 
apenas excepcionalmente, sem abrir novas opções. 
Assim, deve-se concluir que houve uma alteração mais 
profunda do que simples inovações no regime penitenciário, que atinge a 
própria idéia do Estado a respeito de sua função repressora, alteração 
essa encoberta pelo emprego da mesma linguagem e manutenção da 
mesma estrutura da norma penal incriminadora (fato típico pena privativa 
de liberdade e/ou multa), da qual a segunda parte — a sanção — será 
executada em alguns casos, talvez nem na maioria deles. 
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